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O Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) é o novo mecanismo de Justiça Penal Negociada inserido na legislação 
brasileira através da Lei n. 13.964/2019, denominada de Pacote Anticrime. Introduzido no Código de Processo Penal no 
artigo 28-A, com o advento do instituto se consolidou uma nova tendência de relação consensual e colaborativa entre 
as partes na esfera processual penal.

Apesar de ser um instituto novo, cuja utilização vem sendo sedimentada a cada dia, o fato é que o ANPP se encontra em 
pleno vigor, necessitando, consequentemente, de preparo e conhecimento das advogadas e dos advogados para melhor 
defender os interesses de seus assistidos nessa nova ordem do sistema processual penal.

Dessa forma, observando a inovação da legislação e a pouca experiência das advogadas e dos advogados que atuam na 
área criminal na negociação de acordos, a Comissão de Investigação Defensiva e Justiça Penal Negociada (CIDJUPEN), 
da Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Santa Catarina (OAB-SC), disponibilizou, em 2020, um curso de 
capacitação em Acordo de Não Persecução Penal, dividido em 4 módulos, ministrado por advogados, juízes e 
representantes do Ministério Público com experiência na temática, que foi um sucesso absoluto de público.

O curso abordou aspectos teóricos e práticos sobre o instituto, a visão do ANPP a partir da lógica do Ministério Público 
e da advocacia criminal, e por fim, aspectos procedimentais a respeito da negociação do acordo. A partir do curso, foi 
possível extrair um panorama das dificuldades e dúvidas da advocacia a respeito da nova temática.

O presente manual foi confeccionado, de maneira pioneira, por membros da Comissão de Investigação Defensiva e 
Justiça Penal Negociada da OAB/SC, a primeira do país a tratar das temáticas. É uma primeira edição, passível de 
atualizações futuras, a qual se espera que seja útil e atinja sua finalidade de embasamento prático às advogadas e aos 
advogados que diuturnamente militam na área criminal.
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Ato contínuo, a CIDJUPEN realizou uma consulta pública com os(as) advogados(as) catarinenses a fim de angariar 
informações a respeito das experiências dos colegas de todo o estado no manejo do Acordo de Não Persecução Penal, 
para, a partir dos dados colhidos, utilizá-los na confecção deste Manual de Boas Práticas do Acordo de Não Persecução 
Penal. 

Na pesquisa mencionada, foram realizadas três perguntas aos colegas: quais os principais problemas e dificuldades 
enfrentados na negociação e formalização do Acordo de Não Persecução Penal; quais as principais dúvidas em relação 
ao uso do acordo de não persecução penal (ANPP); e sugestões técnicas/práticas a respeito do procedimento de 
negociação do acordo.

Além da consulta pública, foi realizada pesquisa documental nos diversos órgãos e instituições que oficiam na esfera 
criminal, como, por exemplo, os Ministérios Públicos Estaduais e Federais e as diversas Seccionais da Ordem dos 
Advogados do Brasil, a fim de reunir e estudar toda a produção bibliográfica atinente ao ANPP, destinada a 
capacitar/orientar os profissionais a como realizá-lo na prática.

A partir das respostas obtidas na consulta pública e na pesquisa realizada, foi elaborado o presente Manual de Boas 
Práticas do Acordo de Não Persecução Penal, construído para consulta dos interessados através do modelo de perguntas 
frequentes, divididas entre os seguintes eixos: (i) tratativas e fase preliminar de negociação; (ii) procedimento de 
negociação do acordo até a sua assinatura; (iii) participação da vítima na negociação do acordo de não persecução 
penal; (iv) audiência de homologação do acordo; (v) execução do ANPP até a extinção da punibilidade; e (vi) 
procedimento de rescisão ou anulação do acordo. 
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O presente manual foi confeccionado, de maneira pioneira, por membros da Comissão de Investigação Defensiva e 
Justiça Penal Negociada da OAB/SC, a primeira do país a tratar das temáticas. É uma primeira edição, passível de 
atualizações futuras, a qual se espera que seja útil e atinja sua finalidade de embasamento prático às advogadas e aos 
advogados que diuturnamente militam na área criminal.

1. Quais são os requisitos para o ANPP?

> Os requisitos objetivos e subjetivos do ANPP estão todos descritos no art. 28-A do Código de Processo Penal, mas, em 
linhas gerais, o ANPP se afigura cabível:

> Em tipos penais cuja pena mínima seja inferior a quatro anos;

> Quando existirem todas as condições para a deflagração da ação penal (legitimidade de parte, punibilidade concreta, 
indícios suficientes de autoria e materialidade); 

> Quando existir justa causa para a ação penal (prova de materialidade da conduta e indícios suficientes de autoria);

> Quando o crime imputado não tiver sido cometido com o emprego de violência ou grave ameaça.
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2. Preenchidos os requisitos, é sempre recomendável a aceitação do acordo de não persecução penal oferecido pelo 
Ministério Público?

Não. A análise do aceite deverá ser feita caso a caso. No cenário de negociação de acordos penais, a via consensual é 
uma escolha, e não uma imposição. O ANPP exige voluntariedade do investigado em aceitá-lo. Caso não haja interesse 
nesse sentido, a via tradicional do processo penal permanece existindo. Aqui recomenda-se que a defesa faça uma 
análise de riscos do caso, pensando estrategicamente em qual cenário seria mais benéfico ao cliente, lembrando que, 
ainda que o cumprimento do ANPP não gere antecedente e a punibilidade do investigado seja extinta, após firmar o 
acordo, a pessoa fica vedada de firmar outro acordo nos próximos 5 anos, contados da data do cometimento da infração.

3. As causas de aumento e diminuição de pena são consideradas na análise da pena mínima exigida?

Sim. Na análise da pena mínima do crime, para fins de celebração do ANPP, serão levadas em consideração as causas de 
aumento e diminuição de pena aplicáveis ao caso concreto. Assim, quando presentes causas especiais de aumento ou 
diminuição de pena, deve-se considerar, na primeira hipótese, o mínimo de majoração possível, e na segunda hipótese, 
o máximo de redução possível, chegando-se, assim, ao mínimo de pena em cada situação específica.

4. A quem cabe propor o ANPP?

Via de regra, quando presentes os requisitos para celebração do ANPP, o próprio Ministério Público apresentará uma 
proposta ao investigado. No entanto, a iniciativa de propor o ANPP também pode partir do investigado, através de seu 
advogado, que poderá manifestar ao membro do Ministério Público o interesse em dar início às tratativas. No site do 
Ministério Público de Santa Catarina, por exemplo, estão listados os respectivos e- mails e telefones de cada Promotoria 
de Justiça das cidades do Estado, o que facilita o contato.
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5. Qual a forma correta de manifestar o interesse em negociar o ANPP?

Não existe uma regra para manifestar o interesse em negociar o ANPP. O advogado poderá contatar o Ministério Público 
competente por e-mail ou telefone, a fim de se informar sobre o meio mais adequado para negociar o ANPP com o 
respectivo membro do Ministério Público. Há diversas maneiras disso acontecer, como, por exemplo, através de reunião 
presencial, reunião virtual, trocas de e-mail, conversas por aplicativos de mensageria (WhatsApp, Telegram, entre outros), 
peticionamento nos autos, etc.
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fato de a denúncia já ter sido recebida ou porque se entende que o acordo não se mostra necessário e suficiente para 
a prevenção e reprovação do crime. Nessas situações de recusa por parte do membro do Ministério Público, portanto, a 
alternativa cabível ao investigado, a ser promovida por seu advogado, é o pedido de remessa dos autos ao órgão 
superior do Ministério Público, com base no art. 28-A, § 14, do Código de Processo Penal, situação em que o feito será 
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do Ministério Público para propor o ANPP.
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defensiva, no sentido de demonstrar a ausência de justa causa no que concerne a uma parcela dos delitos imputados, 
possibilitando-se ao final, em caso de arquivamento parcial, a celebração do ANPP quanto aos delitos restantes.
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Entende-se por confissão formal e circunstanciada a menção aos aspectos essenciais acerca da infração cometida, de



7. De que forma se processa o requerimento de remessa dos autos previsto no art. 28-A, § 14, do Código de Processo 
Penal?

O requerimento de remessa dos autos, previsto no art. 28-A, § 14, do Código de Processo Penal, deve ser feito por meio 
de requerimento nos autos, ocasião em que o juiz determinará a intimação do membro do Ministério Público para adotar 
as providências relativas à remessa.

8. Há uma formalidade específica que deva ser atendida no requerimento de remessa dos autos?

Não. O pedido de remessa dos autos com a finalidade de revisão da recusa do membro do Ministério Público em propor 
o ANPP não requer o atendimento de uma formalidade específica. Entretanto, com o intuito de elevar as chances de 
êxito na análise do pleito, orienta-se que o pedido de remessa dos autos seja acompanhado de uma breve 
fundamentação acerca do cabimento do ANPP no caso concreto, demonstrando o preenchimento dos requisitos legais. 
Vamos a um exemplo:

Em um caso hipotético, se a recusa do Promotor de Justiça versar sobre o seu entendimento pessoal de que o ANPP 
somente pode ser oferecido até o recebimento da denúncia, é interessante que a defesa do investigado, no seu pedido 
de remessa dos autos, fundamente que o momento do oferecimento do ANPP ainda é um assunto controverso que está 
no centro de debates da doutrina e da jurisprudência, existindo diversos posicionamentos sobre a aplicação retroativa 
do ANPP, com possibilidades de oferecimento até a sentença, após a desclassificação de crimes na sentença ou até 
mesmo em casos já transitados em julgado¹. 
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¹ Sobre o tema em específico, orienta-se a leitura das contribuições feitas pelos autores Leonardo Schmitt de Bem e João Paulo Martinelli no texto “O respeito à Constituição Federal 
na aplicação retroativa do ANPP” (DE BEM, Leonardo Schmitt de. MARTINELLI, João Paulo. O respeito à Constituição Federal na aplicação retroativa do ANPP. In: DE BEM, Leonardo 
Schmitt de; MARTINELLI, João Paulo (orgs.). Acordo de não persecução penal. 2. ed. Belo Horizonte: D’Plácido, 2021.



9. É permitida a celebração de ANPP em audiência de custódia?

Embora não seja o momento mais adequado para a negociação e celebração do ANPP, não existe uma proibição para a 
celebração do acordo na audiência de custódia. Nesse caso, havendo interesse do investigado e concordância da defesa, 
deve o advogado tomar os cuidados necessários para que a celebração do ANPP, neste instante prematuro, seja feita da 
maneira correta. Assim, orienta-se que:

> Seja solicitada a conversa reservada entre o advogado e o cliente;

> Seja esclarecido ao cliente a respeito das condições do ANPP, dentre elas a exigência da confissão;

> Seja analisado se o caso não conta com a possibilidade de produção de provas que ensejam a absolvição, como a 
inquirição de testemunhas, dentre outras medidas que se mostrarem necessárias a partir do caso concreto.
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10. De que forma se dá a negociação do ANPP?

A forma de negociação do ANPP dependerá da rotina adotada por cada membro do Ministério Público, da praxe da 
unidade judicial em que tramita o caso concreto e da iniciativa da defesa, por isso a importância da postura proativa do 

PROCEDIMENTO DE NEGOCIAÇÃO DO ACORDO ATÉ A SUA ASSINATURA



advogado, a qual se recomenda. Na prática, o ideal é que a negociação do acordo seja feita previamente, tanto por meio 
escrito (e-mail) e por reuniões entre as partes (presenciais/virtuais), que deverão ser documentadas. As negociações se 
estenderão até que as partes tenham chegado a um acordo na redação das cláusulas do ANPP, e ele tenha sido reduzido 
a termo, que aqui se sugere que seja assinado pelo representante do Ministério Público, pelo investigado e seu defensor 
em momento anterior ao da audiência de homologação.

11. O que é importante analisar nas cláusulas do ANPP?

O acordo de não persecução penal não é um contrato de adesão, ou seja, não é uma mera imposição do Ministério 
Público. A própria lei exige a presença do advogado no acordo, o que significa que a defesa negocia de igual para igual, 
não só podendo como devendo sugerir a alteração na redação das cláusulas propostas pelo MP, e a inserção de 
cláusulas que favoreçam a segurança jurídica do acordo a ser firmado com o Estado.

Como exemplos da análise das cláusulas do ANPP, é sempre importante observar se o caráter pedagógico das condições 
atende aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, e se as obrigações do investigado não se afiguram 
excessivas ou extremamente onerosas. É importante recordar que as condições a serem cumpridas não se equivalem a 
uma pena, que, no processo penal, somente poderá ser aplicada por meio de sentença condenatória.

Da mesma forma sugere-se cuidado com as cláusulas que versem sobre a possibilidade de uso posterior da confissão 
contra o investigado, o que não se considera possível, ou que tratem sobre a imediata rescisão do acordo em caso de 
descumprimento, o que também se reputa incabível, conforme será explicado adiante.
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maneira simples, objetiva e voluntária, sem a necessidade de apresentar muitos detalhes sobre o fato. Também se 
acredita não haver momento específico para a sua realização. A confissão poderá já ter acontecido na inquirição do 
investigado na delegacia, por exemplo, ou na presença do Ministério Público para fins de negociação do acordo, ou até 
mesmo na própria audiência homologatória. Tudo vai depender do que restou acordado entre as partes. Caso o 
investigado não tenha confessado durante a investigação, recomenda-se que a ele seja oferecida oportunidade de 
confessar para fins de celebração do acordo de não persecução penal.

15. A confissão pode ser gravada?

Com a finalidade de se evitar fraudes ou confissões por terceira pessoa que não tenha praticado o crime, mas intente 
assumir a sua autoria, recomenda-se que o ato da confissão seja registrado, preferencialmente, por gravação de mídia 
audiovisual. Porém, nada impede que a confissão se dê por escrito, como cláusula do próprio ANPP.

16. A confissão pode ser utilizada como prova judicial em ação penal instaurada após a rescisão do ANPP?

Existe certa divergência por parte da comunidade jurídica acerca da utilização da confissão como prova judicial em 
eventual ação penal proposta em decorrência da rescisão do ANPP. Ao advogado, porém, é recomendável defender a 
tese de que a confissão do investigado no ANPP não pode servir como prova da acusação na ação penal, por não ter sido 
produzida em juízo, sob o crivo do contraditório, e por ser requisito objetivo para a celebração do acordo, portanto, 
condição de procedibilidade².
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² Para mais informações sobre a temática, recomenda-se a leitura da obra: ROSA, Alexandre Morais da; ROSA, Luísa Walter da; BERMUDEZ, André Luiz. Como negociar o acordo de 
não persecução penal: limites e possibilidades. Florianópolis: Emais Editora, 2021. 



17. É possível que a vítima participe das tratativas de negociação do ANPP?

Sim. Apesar de não ser obrigatório, é nítido, a partir da leitura do art. 28-A do Código de Processo Penal, que o legislador 
se preocupou com a posição da vítima diante da realização do acordo de não persecução penal, ao prever como uma 
das possíveis condições a serem pactuadas a necessidade de reparação do dano ou restituição da coisa à vítima, e a 
necessidade de intimá-la quanto a homologação do acordo e de eventual descumprimento.

18. Como ocorre a participação da vítima na prática?

Recomenda-se que o contato com a vítima se dê por meio do representante do Ministério Público ou do advogado do 
investigado, explicando sobre a finalidade do acordo e convidando a vítima a participar das tratativas, sugerindo-se aqui 
que ela seja acompanhada de advogado, que represente seus interesses. Efetivada a sua presença, indica-se a 
importância de que conste no acordo a participação da vítima e de seu advogado, e que tanto ela quanto o seu defensor 
assinem o acordo, em conjunto com o membro do Ministério Público, o investigado e o defensor.

19. Existe alguma vantagem na participação da vítima no ANPP?

Cada análise deverá ser feita caso a caso. Porém, acredita-se que com a participação da vítima, ela ocupará um papel de 
maior protagonismo no feito, podendo inclusive ter seus direitos reparados de forma mais célere. Por outro lado, a título 
de sugestão, é possível resolver, no mesmo ato, os impactos da demanda tanto na esfera penal quanto na esfera cível, 
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por exemplo, por meio da inserção de uma cláusula de que, com a homologação do acordo e seu cumprimento, a vítima 
abre mão de buscar indenização na esfera cível.

20. É possível celebrar ANPP em casos de ação penal privada?

Sim. Nesse caso, cabe a vítima oferecê-lo, caso preenchidos os requisitos legais. Em caso de recusa, a mesma também 
deverá se dar de forma fundamentada.

PARTICIPAÇÃO DA VÍTIMA NA NEGOCIAÇÃO
DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
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AUDIÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO

21. Como funciona a audiência de homologação do ANPP?

A audiência de homologação do ANPP é presidida pelo magistrado competente para o caso e tem como objetivo 
verificar a voluntariedade do acordo por parte do investigado, bem como atestar a legalidade das condições 
convencionadas. 

Na prática, o ideal é que as partes já tenham encerrado previamente as tratativas do acordo, com a definição de suas 
cláusulas e o formato da confissão. Não se recomenda que a negociação se dê em sede de audiência, na presença do 
magistrado, pois sua figura é de fiscalizador do ANPP, e não parte.



22. O juiz pode se recusar a homologar o ANPP? 

Se o juiz, analisando os termos do acordo, considerar que as condições dispostas são inadequadas, insuficientes ou 
abusivas, ele pode se recusar a homologar o ANPP e determinar a devolução dos autos ao Ministério Público para que 
seja reformulada a proposta de acordo, isso com a concordância do investigado e de seu advogado.

Destaca-se, ainda, que se o juiz considerar que a proposta não atende aos requisitos legais, também poderá recusar a 
homologação, o que da mesma forma poderá fazer se o Ministério Público não readequar as condições consideradas 
inadequadas, insuficientes ou abusivas.

23. Cabe recurso contra a decisão do juiz que se recusa a homologar o ANPP?

Sim. Contra a decisão do juiz que recusa a homologação do ANPP é cabível a interposição de recurso em sentido estrito, 
com fundamento no art. 581, inciso XXV, do Código de Processo Penal.

24. A vítima participa da audiência de homologação do ANPP?

A princípio, a vítima não participa da audiência de homologação do ANPP, pois o Código de Processo Penal prevê apenas 
que ela será intimada acerca da homologação do acordo e de seu descumprimento.
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21. Como funciona a audiência de homologação do ANPP?

A audiência de homologação do ANPP é presidida pelo magistrado competente para o caso e tem como objetivo 
verificar a voluntariedade do acordo por parte do investigado, bem como atestar a legalidade das condições 
convencionadas. 

Na prática, o ideal é que as partes já tenham encerrado previamente as tratativas do acordo, com a definição de suas 
cláusulas e o formato da confissão. Não se recomenda que a negociação se dê em sede de audiência, na presença do 
magistrado, pois sua figura é de fiscalizador do ANPP, e não parte.



29. O descumprimento das condições do ANPP enseja a sua rescisão?

Verificado o descumprimento das condições estipuladas no ANPP, o Ministério Público deverá comunicar o juízo para 
fins de rescisão e eventual oferecimento de denúncia. No entanto, a rescisão não se dá de forma automática e não é 
todo descumprimento que levará à rescisão.

Como exemplo prático, caso tenha sido pactuado o cumprimento de 3 condições, e o investigado tenha descumprido 
apenas uma delas, entende-se que houve descumprimento parcial e não substancial do acordo, sendo necessário que 
o investigado seja intimado para justificar o motivo do descumprimento, podendo, inclusive, ser designada audiência 
de justificação para tanto, em respeito ao princípio do contraditório, para que só após o juízo delibere sobre eventual 
rescisão do ANPP.

30. Existe algum ônus para o investigado em caso de rescisão do ANPP em virtude de descumprimento?

Na hipótese do ANPP ser rescindido por descumprimento, rescisão esta decretada por meio de decisão judicial, o 
membro do Ministério Público poderá oferecer denúncia contra o investigado pelos fatos objeto do acordo e se utilizar 
da justificativa do descumprimento para eventualmente não oferecer a suspensão condicional do processo ao 
investigado.

EXECUÇÃO DO ANPP ATÉ A SUA EXTINÇÃO

25. A quem compete a execução e fiscalização do ANPP?

A lei prevê que é o Juízo da Execução Penal (ainda que as condições a serem cumpridas pelo investigado não 
configurem pena). Após a homologação judicial do ANPP, o juízo intimará o Ministério Público para que tome as 
providências atinentes à execução do ANPP perante o juízo da execução penal, a quem competirá a fiscalização do 
cumprimento das disposições acordadas.

26. Por meio de qual sistema processual o ANPP é fiscalizado?

O processo judicial relativo à fiscalização do ANPP, no âmbito do Poder Judiciário de Santa Catarina, tramitará por meio 
do sistema SEEU. Em 22/06/2020 o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) realizou adequações ao referido sistema para 
que este recepcione, na execução penal, os procedimentos advindos da homologação do ANPP, bem como outros que 
comportem as necessidades oriundas da Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime).

27. Quais cuidados o advogado deve tomar com relação à distribuição do processo de fiscalização do ANPP?

Após o cadastramento do processo ser realizado pelo Ministério Público, caberá ao distribuidor do SEEU direcioná-lo 
para a unidade judicial competente para a sua execução. A partir disso, o advogado deve se atentar para o seguinte:
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> Verificar se o cadastro no sistema foi realizado de maneira adequada, tendo em vista que o cadastramento em classe 
diversa poderá refletir indevidamente na Certidão de Antecedentes Criminais do cliente ou até mesmo na concessão 
indevida do benefício do ANPP futuramente;

> Certificar que a execução do ANPP não foi juntada a uma execução de pena que porventura esteja tramitando em 
desfavor do cliente, haja vista que o ANPP não se trata de condenação;

> Verificar se o Ministério Público peticionou ao juízo originário informando a distribuição da ação de execução do ANPP 
com o seu respectivo número, de modo que o advogado tenha acesso e possa acompanhar a sua tramitação, dando 
início ao cumprimento das condições dispostas.

28. O que deve ser feito após o cumprimento integral das condições por parte do investigado?

Uma vez cumpridas as condições dispostas no ANPP, recomenda-se que a defesa peticione nos autos da execução 
informando o cumprimento. Após, cumpre ao juízo da execução penal, de ofício ou mediante requerimento da defesa, 
realizar a remessa do procedimento ao Ministério Público para que, na sequência, possa atestar o cumprimento integral 
do acordo, decretando a extinção da punibilidade do investigado, com o consequente arquivamento do feito.
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início ao cumprimento das condições dispostas.

28. O que deve ser feito após o cumprimento integral das condições por parte do investigado?

Uma vez cumpridas as condições dispostas no ANPP, recomenda-se que a defesa peticione nos autos da execução 
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realizar a remessa do procedimento ao Ministério Público para que, na sequência, possa atestar o cumprimento integral 
do acordo, decretando a extinção da punibilidade do investigado, com o consequente arquivamento do feito.
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PROCEDIMENTO DE RESCISÃO OU ANULAÇÃO DO ACORDO

29. O descumprimento das condições do ANPP enseja a sua rescisão?

Verificado o descumprimento das condições estipuladas no ANPP, o Ministério Público deverá comunicar o juízo para 
fins de rescisão e eventual oferecimento de denúncia. No entanto, a rescisão não se dá de forma automática e não é 
todo descumprimento que levará à rescisão.

Como exemplo prático, caso tenha sido pactuado o cumprimento de 3 condições, e o investigado tenha descumprido 
apenas uma delas, entende-se que houve descumprimento parcial e não substancial do acordo, sendo necessário que 
o investigado seja intimado para justificar o motivo do descumprimento, podendo, inclusive, ser designada audiência 
de justificação para tanto, em respeito ao princípio do contraditório, para que só após o juízo delibere sobre eventual 
rescisão do ANPP.

30. Existe algum ônus para o investigado em caso de rescisão do ANPP em virtude de descumprimento?

Na hipótese do ANPP ser rescindido por descumprimento, rescisão esta decretada por meio de decisão judicial, o 
membro do Ministério Público poderá oferecer denúncia contra o investigado pelos fatos objeto do acordo e se utilizar 
da justificativa do descumprimento para eventualmente não oferecer a suspensão condicional do processo ao 
investigado.
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fins de rescisão e eventual oferecimento de denúncia. No entanto, a rescisão não se dá de forma automática e não é 
todo descumprimento que levará à rescisão.

Como exemplo prático, caso tenha sido pactuado o cumprimento de 3 condições, e o investigado tenha descumprido 
apenas uma delas, entende-se que houve descumprimento parcial e não substancial do acordo, sendo necessário que 
o investigado seja intimado para justificar o motivo do descumprimento, podendo, inclusive, ser designada audiência 
de justificação para tanto, em respeito ao princípio do contraditório, para que só após o juízo delibere sobre eventual 
rescisão do ANPP.

30. Existe algum ônus para o investigado em caso de rescisão do ANPP em virtude de descumprimento?

Na hipótese do ANPP ser rescindido por descumprimento, rescisão esta decretada por meio de decisão judicial, o 
membro do Ministério Público poderá oferecer denúncia contra o investigado pelos fatos objeto do acordo e se utilizar 
da justificativa do descumprimento para eventualmente não oferecer a suspensão condicional do processo ao 
investigado.

31. O ANPP pode ser anulado após a sua homologação?

O ANPP se trata de um negócio jurídico como outro qualquer, ou seja, a sua celebração exige o atendimento às 
condições de validade (capacidade do agente; objeto lícito, possível, determinado ou determinável; forma prescrita ou 
não defesa em lei) e a observância aos princípios contratuais, especialmente a boa-fé objetiva. Diante disso, havendo 
prova da invalidade de parte ou da integralidade das cláusulas convencionadas, nada impede que ele possa ser 
anulado.

A diferença prática entre a anulação e a rescisão é que, caso rescindido o acordo por descumprimento, ao investigado 
não será concedida nova oportunidade de firmar um ANPP sobre os mesmos fatos. Já no caso de anulação, sanada a 
deficiência, nada impede que novo acordo seja celebrado.

32. Durante o cumprimento do acordo ocorre o transcurso da prescrição?

Não. Antes do trânsito em julgado da sentença final, não corre prescrição enquanto não cumprido ou rescindido o 
acordo de não persecução penal. 

Outras dúvidas a respeito do acordo de não persecução penal não abordadas neste Manual de Boas Práticas podem ser 
esclarecidas mediante o contato com a Comissão de Investigação Defensiva e Justiça Penal Negociada, através dos 
canais oficiais de comunicação.
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